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Informe da Reunião no MPOG em 21 de julho de 2010

Presentes: SRH/MPOG (Duvanier- secretário da SRH e Marcela – diretora do DERET/SRH), ANDES SN, PROIFES.

ANDES-SN: Marina, Márcio, Schuch e Almir

Início: 16h

1- O secretário Duvanier deu início à reunião dizendo que o ministro Paulo Bernardo reuniu os sindicatos que têm relação com o conjunto das medidas que vinham sendo trabalhadas pelo governo sobre gestão de pessoas (ver relatório anterior), para comunicar a posição de suspender a iniciativa de enviar projeto de lei. Nesta mesma reunião foi apontada a necessidade de manter a interlocução. Expressou a sua opinião sobre o processo de negociação do governo com os docentes das IFES, recuperando o histórico das reuniões ocorridas desde 2006/2007, citando que estas envolveram a reestruturação das tabelas salariais de todo os setores do serviço público, incluindo várias carreiras. Disse que alguns ajustem ficaram pendentes: pensavam avançar agora, mas devido ao período de eleição e a pressão de algumas categorias de outros poderes e da polícia do DF, a iniciativa foi suspensa. Falou sobre a idéia de um projeto específico dos docentes de ensino superior Federal possa ser enviado em novembro para o Congresso, desde que atendidas condições, uma delas é submeter ao novo governo em conjunto (não ponto a ponto). Disse ainda que, diferentemente do que vinha ocorrendo nas negociações anteriores, estava disposto a disponibilizar para as entidades, ao final da reunião, a minuta do Projeto de Lei, pedindo comedimento na divulgação já que prefere a discussão do conteúdo do que de detalhes da técnica legislativa. Marcela fez questão de registrar que o principal instrumento que tem sido utilizado nos processos de negociação tem sido os termos de acordo. Duvanier arrematou dizendo que a carreira do EBTT já fora ajustada e a posição pretendida é que os critérios estejam sempre próximos. Afirmou que em uma nova reunião será possível avaliar se a proposta agora para o terceiro grau se aproximará dos mesmos critérios.

2- Marina intervém, em seguida, dizendo que o ANDES SN realizou recentemente o seu CONAD, em que ocorreu a posse da nova diretoria, e no qual um dos temas centrais foi o debate sobre a carreira docente. Citou que o assunto voltou à pauta no último final de semana quando representantes das seções sindicais vieram a Brasília para uma das mais participativas reuniões do Setor das IFES. Ressaltou que em todos esses espaços a discussão da carreira esteve assentada no pressuposto da valorização da atividade docente e do projeto de universidade pública que deve ser construído. Nestes termos, disse que deve haver distinção entre as negociações de Carreira e a Campanha Salarial. Afirmou que o salário dos docentes das IFES está defasado, que as tabelas de remuneração foram desestruturadas e que a proposta do movimento docente neste aspecto é a pauta do setor já protocolada no ministério. Na seqüência, reivindicou que a negociação a respeito da carreira não se dê como movimentos espasmódicos, em sobressaltos, já que é algo estrutural e precisa projetar de maneira integral todo o complexo da vida acadêmica dos docentes: será necessário conhecer a proposta concreta do governo e agendar uma série de reuniões de negociação em ritmo que respeite a forma democrática do movimento de consultar as bases. Solicitou ainda a posição do ministério a respeito da disponibilidade financeira com a qual o governo está trabalhando. Indagou se o ministério pretende propor uma nova carreira ou reestruturação da carreira existente. Outras perguntas dirigidas ao secretário foram sobre a maneira como o ministério pretende expressar na proposta de carreira docente o preceito constitucional da indissociabilidade entre ensino pesquisa e extensão, sobre a priorização ou não do regime de dedicação exclusiva, sobre o caráter de cargo único na carreira docente ou não, sobre os critérios pensados para o desenvolvimento do docente na carreira e sobre a transposição da situação anterior para a situação nova, especialmente quanto aos docentes aposentados. Finalizando a intervenção, Marina solicitou que o secretário deixasse mais claro o significado do que foi chamado de “janela legislativa” em novembro e sobre a forma de ver do MPOG quanto a relação entre a carreira docente e os chamados decretos da autonomia, elaborados em colaboração entre MEC e ANDIFES.

3- Duvanier respondeu que em relação à campanha salarial o acordo de 2008 abrangia três anos e gerou 4 MP dirigidas a várias categorias, que a última parcela estava sendo executada agora em julho e que não tinha porque retomar essa discussão. O governo considera que campanha salarial não tem mais espaço no governo Lula (a opção foi fazer uma negociação só para todo o governo). O montante global de recursos que isto implicou está na ordem de 40 bilhões. Nos acordos havia previsão de discutir a carreira e é claro que reestruturação de carreira tem algum impacto, mas não é campanha salarial e todas essas medidas de gestão de pessoas são harmonizadas com outras medidas encaminhadas pelo governo em seus diversos ministérios. Eventual impacto agora será o mínimo possível por um problema ético de não colocar custos para o novo governo e devem estar contidos naquilo que está previsto para crescimento vegetativo da folha dos três poderes (na LDO e na proposta orçamentária que o governo vai enviar ao Congresso – o que está no anexo 5 prevê 20 bilhões para os três poderes). Disse que, de qualquer forma, as conclusões a que chegarmos serão incluídas no Memorial que repassará, na transição, para a equipe do novo governo: vamos continuar discutindo, nessa mesa temos liberdade na pauta em torno das questões do funcionalismo, sabemos que não fizemos tudo o que devíamos mas fizemos tudo o que pudemos e que vamos deixar várias coisas para o novo governo. O projeto que vamos entregar, disse, prevê a criação de uma nova classe, a classe de professor sênior que só vai ser alcançada por meio de critérios que ainda não foram definidos: fizemos vários ensaios e a perspectiva de acesso seria futuro, mas com equivalência do último nível salarial ao professor titular: há ainda reflexão sobre a possibilidade de recuperar algumas insuficiências, mas a margem é pequena e não pode abrir espaço para judicialização. A idéia é que a classe de sênior fique vazia mesmo, nesse momento, para que no futuro possa ser alcançada: seria a maneira de apontar para a equalização com outras carreiras transversais com as quais temos trabalhado como a de C&T. Informou que o ingresso na carreira se dará somente no início para todos, independentemente da titulação, e que o projeto estaria criando outras duas gratificações: a de preceptoria e a de coordenação de curso. Afirmou a sua opinião de que o acesso à carreira em classes distintas da inicial da carreira somente tem sido tolerado porque é uma carreira anterior a constituição de 88. 

4- Novamente instado diante de vários questionamentos sobre o sentido da carreira única para todos os docentes e sobre transposição e enquadramento, especialmente dos aposentados (que colocaram em xeque o artifício utilizado pelo governo de criar classes “a cima” para achatar a carreira e criar gratificações fora do salário referenciado na carreira) o secretário respondeu que a idéia de paridade encerra alguma coisa de justiça, mas que a questão tem que ser discutida como dado da realidade. Argumentou que a sociedade tem demonstrando que não concorda com vantagens na situação comparada entre a aposentadoria do regime geral e a aposentadoria própria dos funcionários públicos, dizendo que o governo tem que tratar isso com a responsabilidade do gestor público já que existem mais servidores aposentados do que na ativa. Informou que o governo vem tomando sucessivas medidas para equalizar isto, e agora está discutindo como criar previdência complementar para o regime próprio. Insistiu que é preciso afastar essa idéia de que o docente que aposentou continua na carreira: remuneração variável por desempenho é só para remunerar desempenho e não pode ser alcançada por aposentados e a política do governo tem sido remunerar por desempenho como instrumento de gestão. Falou também a sua opinião sobre o desequilíbrio das contas da previdência e o peso dos aposentados do serviço público, além da prioridade do governo em ampliar a previdência e a educação expandindo universidades e instituições técnicas: este projeto é uma medida complementar ao pacote da autonomia, assinado pelo presidente Lula esta semana. Foi contestado novamente com vários argumentos, mas repetiu sua opinião de que o docente aposentado não continua na carreira.

5- Ao final foi decidido dar continuidade ao debate e marcada nova reunião para o dia 24 de agosto, terça-feira. Ao encerramento da reunião, as 17h15, foi entregue documento com a minuta de projeto de lei que “dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira e Cargo de Magistério Superior Federal; criação da Gratificação de Encargos de Atividade de Preceptoria – GAP e da Gratificação de Atividade de Coordenação de Cursos – GCC, e dá outras providências. Diante da solicitação de que o mesmo material também fosse entregue em meio eletrônico, foi informado que o ministério havia decidido não fornecê-lo. 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.
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